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CONDIÇÕES DE TRABALHO DA(O)S ASSISTENTES SOCIAIS NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19: particularidades dos hospitais do SUS em Belém-PA
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Resumo: Este artigo objetiva apresentar reflexões sobre as condições de trabalho da(o)s assistentes sociais no contexto da pandemia da Covid-19. Pautou-se pela teoria social marxista, revisão bibliográfica e pesquisa empírica em 07 hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS), no município de Belém-Pará, da qual participaram 41 assistentes sociais. Teve como instrumento de coleta de dados um questionário sobre o tema em questão. Constatou-se, então, que a pandemia da Covid-19 gerou impactos a(o)s trabalhadora(e)s da área da saúde, dentre a(o)s quais a(o)s assistentes sociais, que foram afetada(o)s pelo aprofundamento da precarização das condições de trabalho refletido, por exemplo, nas formas de admissão, tipos de regime de contrato, jornada de trabalho, baixos salários e adoecimento.
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Abstract: This article aims to present reflections on the working conditions of social workers in the context of the Covid-19 pandemic. It was guided by Marxist social theory, a bibliographic review, and empirical research in 7 hospitals of the Unified Health System (SUS), in the city of Belém-Pará, in which 41 social workers participated. The data collection instrument was a questionnaire on the topic in question. It was found, then, that the Covid-19 pandemic generated impacts on health workers, among them social workers, who were affected by the deepening of the precariousness of working conditions reflected, for example, in the forms of admission, types of contract regime, working hours, low wages and illness.
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1 INTRODUÇÃO

O coronavírus, com seu alto poder de disseminação levou a população mundial a enfrentar uma pandemia que acarretou diversas consequências econômicas, políticas e sociais a todas as nações, dentre as quais a brasileira. Como um de seus desdobramentos, trabalhadora(e)s da área da saúde, que estavam na linha de frente do atendimento à população, sofreram com tais efeitos, a exemplo da(o)s assistentes sociais, a(o)s quais tiveram que enfrentar precárias condições de trabalho. 

Assim, este artigo tem por objetivo refletir sobre as condições de trabalho da(o)s assistentes sociais que trabalharam em hospitais do município de Belém-Pará, no contexto da pandemia da Covid-19, na perspectiva de identificar possíveis mudanças no fazer profissional, os rebatimentos no processo saúde e doença, e, consequentemente, a criação de estratégias para o enfrentamento a essas situações. Teve por base dados parciais de uma pesquisa empírica sobre “Trabalho e saúde do(a)s assistentes sociais em tempos de pandemia da Covid-19: um estudo nos espaços sócio ocupacionais da Saúde no município de Belém-Pará
, desenvolvida pelos autora(e)s deste artigo, no período de 2022 a 2023. O percurso teórico-metodológico foi orientado pela teoria social crítica marxista, partindo da revisão bibliográfica sobre o tema e de dados da mencionada pesquisa da qual participaram 41 (quarenta e um) assistentes sociais de 07 (sete) hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS), no município de Belém-Pará. Essa(e)s profissionais responderam a um questionário que, dentre outros aspectos, abordou as condições de trabalho da categoria profissional. Ademais, registra-se que a pesquisa foi aprovada pela Plataforma Brasil
, tendo a(o)s participantes assinado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o que garante a publicização dos resultados, com base nos preceitos éticos para pesquisa com seres humanos.

O artigo apresenta 02 (duas) seções, além desta introdução e das considerações finais. A primeira seção aponta algumas reflexões sobre o Serviço Social e a pandemia da Covid-19; e a segunda se refere às condições de trabalho da(o)s assistentes sociais no período pandêmico, com a particularidade de profissionais que trabalharam em hospitais do SUS no município de Belém-Pará.

2 O SERVIÇO SOCIAL NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19

Conforme foi referido na parte introdutória deste artigo, a pandemia da Covid-19 gerou consequências para toda a humanidade, sendo que,  no caso do Brasil, a crise sanitária, decorrente da alta contaminação pelo vírus, somou-se a um conjunto de acontecimentos, tais como: a falta de compromisso do governo federal, reflexo de uma gestão de base ultraneoliberal e neoconservadora, associada ao negacionismo do presidente do país naquele período, bem como a defesa pelo uso de medicamentos para tratamento da Covid-19 sem evidência clínica e orientação da Organização Mundial da Saúde (OMS), a polêmica das vacinas, o negacionismo científico, além da crise econômica e social que se desdobram até os dias atuais.

Em consequência, a pandemia da Covid-19 tornou-se objeto de discussão e intervenção de várias áreas e setores da sociedade. De acordo com Vieira e Soares (2021), a luta e a resistência da população brasileira diante da crise sanitária se deu em duas grandes trincheiras: uma representada pelos movimentos sociais e de entidades científicas, com o intuito de debater e somar esforços para combater o negacionismo que foi defendido pelo governo federal e o ataque ao SUS; a outra refere-se a resistência da própria classe trabalhadora, especialmente, a(o)s que trabalham na área da saúde (pública) e se depararam com vários desafios frente a um cenário tão complexo e grave, tal qual a barbarização da vida e o genocídio da população. Ou seja, essa(e)s trabalhadora(e)s tiveram que “[...] enfrentar o irracionalismo expresso no ideário negacionista e neofascista, assistindo a população na defesa do direito à vida e à saúde, muitas vezes expondo-se ao risco de adoecimento” (Idem, p. 42).  

   Assim, várias profissões foram afetadas pela pandemia da Covid-19, e, de forma particular, aquelas da área da saúde, conforme destacam as autoras supracitadas. Dentre essas estão: Serviço Social, Psicologia, Enfermagem, Farmácia, Nutrição etc. A(o)s trabalhadora(e)s dessas profissões estiveram na linha de frente dos atendimentos, logo, em defesa da vida da população. No que diz respeito ao Serviço Social, Vieira et al. (2021) destacam que a profissão se deparou, por exemplo, com o aprofundamento das expressões da questão social.

Os desafios ao Serviço Social em meio ao crescimento da Covid-19 e ao aprofundamento das expressões da questão social decorrem do desfinanciamento do SUS que gera uma intensa precarização do atendimento à saúde, mas, também, o aumento de pessoas sem renda ou com renda precarizada que precisam de proteção social de um Estado regido pelo signo da austeridade fiscal e da redução de gastos com políticas sociais, deixando cidadãs e cidadãos sem apoio, em situação de desesperança (Vieira et al., 2021, p. 50). 

Segundo as autoras, acima mencionadas, trata-se de uma realidade que não atinge, somente, os usuários dos serviços de saúde, mas toda a classe trabalhadora que foi afetada pela crise sanitária, no período da pandemia, que se desdobrou em crises econômica e social, que aprofundaram a precarização dos atendimentos, das políticas de proteção social, a falta de acesso da população a uma renda mínima para assegurar a sua sobrevivência etc. Além disso, a(o)s assistentes sociais, assim como a(o)s demais trabalhadora(e)s da área da saúde, enfrentaram, também, o aprofundamento da precarização das condições de trabalho nos serviços de saúde, no contexto pandêmico, aspecto que será abordado na próxima seção. 

3 AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DA(O) ASSISTENTE SOCIAL NA ÁREA DA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19

Analisar as condições de trabalho da(o) assistente social na área da saúde, no contexto da pandemia da Covid-19, leva à reflexão sobre as novas modalidades de gestão, constituindo-se formas mascaradas de privatização que ameaçam o direito à saúde,  patrimônio, serviços, trabalhadores e recursos públicos, deflagrando um intenso ataque ao SUS, ameaçando o seu presente e inviabilizando o seu futuro.

Tais modalidades de mercantilização da saúde, no Brasil, são determinadas pelas medidas neoliberais de enfrentamento à crise contemporânea do capital. Assim, o Estado burguês brasileiro, em particular, vem ao longo dos anos privilegiando os interesses do capital, em detrimento dos interesses da classe trabalhadora que está à margem das decisões que dizem respeito à sociedade. Assim, vêm sendo instituídas contrarreformas
, tendo por base as seguintes justificativas: O mau funcionamento dos serviços públicos devido a burocratização; o endividamento por excesso de gastos sociais e a estabilidade de funcionários públicos que gera o mau atendimento dos serviços públicos, logo, o mau funcionamento dos órgãos públicos. Nessa esteira o Estado passou a adotar novas formas de gestão da força de trabalho baseadas na lógica de mercado, a exemplo da flexibilização das relações de trabalho. A propósito, Sauviat (2005, p. 127) afirma que “[...] essa situação se concretizou por uma instabilidade e uma crescente insegurança do emprego, sob a constante ameaça de deslocalização e da subcontratação”. 

Neste cenário, as relações sociais produzem determinações particulares que afetam o trabalho no contexto da sociedade capitalista atual, ou seja, o homem é subsumido à relação de exploração de sua força de trabalho, o que produz o processo de alienação e coisificação da própria vida humana e social, pois o(a) trabalhador(a) se relaciona com o produto de seu trabalho enquanto um objeto alheio, conforme pressuposto pela teoria social de Marx. Contudo, no contexto particular da pandemia da Covid-19, a precarização do trabalho foi aprofundada, expressa pelas suas condições de trabalho, a exemplo do que ocorreu com a(o)s trabalhadora(e)s da área da saúde, dentre a(o)s quais a(o)s assistentes sociais,  revelando, assim, um processo mais amplo do mundo do trabalho determinado pelas contradições postas pela relação capital-trabalho. 

Segundo o relato de experiência de assistentes sociais em hospitais de campanha em Pernambuco, um dos grandes desafios para a(o)s profissionais, naquele cenário, foram as condições de trabalho, referindo-se aos vínculos trabalhistas precários e fragilizados, o que implicou na própria reprodução dessa(e)s trabalhadora(e)s (Ricardo et al., 2021). Ademais, “[...] elevadas taxas de desemprego, a insegurança e a instabilidade postas pelo vínculo temporário impõem dificuldades à autonomia profissional e ao diálogo com a instituição” (Idem, p. 111). 

Desta maneira, constata-se que as mudanças no mundo do trabalho, em nível mundial e, em particular, no Brasil, têm como expressão clara e nefasta a precarização e a deterioração da qualidade do trabalho, gerando rebatimentos no campo da materialidade e na subjetividade, seja individual ou coletiva, conforme afirma Raichelis (2018). Mas, no contexto pandêmico da Covid-19 tal fenômeno foi ampliado e aprofundado, gerando consequências ao conjunto da classe trabalhadora, em particular a(o)s trabalhadora(e)s da área da saúde, quando ampliou-se o trabalho não protegido, a instabilidade e a insegurança laboral, a redução na remuneração, a desproteção das leis trabalhistas, o sofrimento e  processos de adoecimento. Sendo assim, considerou-se importante se interrogar sobre as condições de trabalho da(o)s assistentes sociais nos hospitais do SUS, em Belém-Pará, no contexto da pandemia da Covid-19.  

3.1 Condições de Trabalho da(o)s Assistentes Sociais no Contexto da Pandemia da Covid-19 em Hospitais do SUS no Município de Belém-PA

As condições de trabalho podem ser entendidas como o conjunto de recursos que possibilitam a realização do trabalho, envolvendo as instalações físicas, os materiais e insumos disponíveis, os equipamentos e meios de realização das atividades, salário, jornada de trabalho que expressam as relações de trabalho e outros tipos de apoio necessários, dependendo da natureza de cada forma de trabalho. Sob este entendimento, procurou-se conhecer, incialmente, a forma de admissão e o tipo de vínculo empregatício, seguido da jornada de trabalho e a faixa salarial da(o)s assistentes sociais, conforme pode ser observado, na tabela a seguir:

Tabela 1 - Admissão e vínculo de trabalho da(o)s assistentes sociais

	Forma de Admissão
	%
	Tipo de Vínculo
	%

	Concurso Público
	24%
	Estatutário
	27%

	Processo Seletivo
	37%
	Temporário
	32%

	Indicação
	32%
	CLT- Indeterminado
	20%

	Não Informaram
	7%
	Terceirizado
	5%

	
	
	Outros
	2%

	
	
	Não Informaram
	14%

	Total
	100%
	
	100%


FONTE: ELABORADA PELA(O)S AUTORA(E)S COM BASE NA PESQUISA EMPÍRICA (2022-2023)

Conforme pode ser constatado na tabela 1, sobre a forma de admissão ao trabalho nos hospitais pesquisados, 37% se submeteram a processo seletivo simplificado, 32% foram indicados, 27% prestaram concurso público e 7% não informaram o tipo de vínculo empregatício. Em relação ao tipo de vínculo ou regime de contrato, 27% são estatutária(o)s; 32% temporária(o)s; 20% celetistas
 por tempo indeterminado; e 5% terceirizada(o)s. Assim, 69% da(o)s assistentes sociais foram admitidos sem a realização de concurso público, o que se constitui uma realidade das instituições da área da saúde, tendo em vista a recorrência de contratações por meio de processos seletivos ou indicações. Infere-se que tal percentual está associado aos 57% de profissionais com vínculos temporários; e mesmo tendo 20% de celetistas contratada(o)s por tempo indeterminado, esse tipo de vínculo não possibilita segurança do contrato, pois a qualquer momento o vínculo de trabalho pode ser rompido. 

Esses resultados apontam, portanto, a fragilidade e a insegurança dos vínculos empregatícios da(o)s assistentes sociais, assim como das demais categorias profissionais da área da saúde, devido ao desfinanciamento do SUS e da contrarreforma neoliberal, o que foi sendo aprofundado no contexto da pandemia da Covid-19, provocando o agravamento da precarização das condições de trabalho nesses espaços sócio ocupacionais, conforme referido por Ricardo et al. (2021). Em continuidade, a tabela 2 apresenta os percentuais sobre a jornada de trabalho e o regime de plantão da(o)s profissionais participantes da pesquisa. 

Tabela 2- Jornada de trabalho e plantão da(o)s assistentes sociais 
	Jornada de Trabalho Semanal
	%
	Plantão
	%

	12 Horas
	2%
	12x36
	5%

	20 Horas
	2%
	12x48 
	29%

	30 Horas
	84%
	12x60
	7%

	40 Horas
	2%
	24x48 
	2%

	Não Informaram
	10%
	Sim (Não Especificaram)
	16%

	
	
	Não 
	41%

	Total
	100%
	
	100%


FONTE: ELABORADA PELA(O)S AUTORA(E)S COM BASE NA PESQUISA EMPÍRICA (2022-2023)

Em relação à jornada de trabalho, verificou-se que 84% da(o)s assistentes sociais cumprem as 30 horas semanais, enquanto as demais jornadas de trabalho estão relacionadas à formas ou funções específicas nos hospitais, tais como: cargos de gestão. Em relação ao plantão, observou-se que 29% afirmaram trabalhar em regime de 12x48; e 41% informaram não ter realizado o trabalho em regime de plantão. Infere-se, assim, que a(o)s profissionais participantes da pesquisa, em sua maioria, realizaram o seu trabalho conforme o que está previsto na Lei n. 12.317
 que regulamenta a jornada de trabalho semanal da categoria profissional de assistentes sociais; outrossim, o percentual mais expressivo revela que não realizaram trabalho em regime de plantão. Contudo, sobre essa informação, a literatura aponta que muita(o)s assistentes sociais trabalharam, no período da pandemia da Covid-19, na forma denominada plantonização, o que levou à sobrecarga e ao adoecimento de profissionais da área da saúde, aliado às condições precárias de trabalho, conforme destacam Soares, Correia e Santos. (2020).

No que concerne à remuneração dessa(e)s profissionais, destaca-se que os salários não correspondem as reais necessidades, pois, em decorrência dos próprios tipos de vínculos (em sua maioria temporários), os salários são baixos, sobretudo, ao considerar que a(o)s mesma(o)s trabalharam na linha de frente dos atendimentos nas instituições de saúde. Neste sentido, o gráfico 1 apresenta as faixas salariais da(o)s assistentes sociais nos hospitais pesquisados.  

Gráfico 1

Faixa salarial da(o)s assistentes sociais  
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FONTE: ELABORADO PELA(O)S AUTORA(E)S COM BASE NA PESQUISA EMPÍRICA (2022-2023)

O gráfico I, acima, apresenta a faixa salarial da(o)s pesquisada(o)s, evidenciando que 27% da(o)s profissionais informaram que ganhavam até 2 salários; 17% recebiam entre 2 a 3 salários; e 46% de 3 a 4 salários, sendo estas as faixas salariais com percentuais mais expressivos. Infere-se, então, que apesar de 46% terem informado que ganhavam entre 3 a 4 salários, ainda é uma remuneração que reflete a precarização e as mudanças em curso em relação as formas de gestão do trabalho. Além disso, destaca-se um percentual significativo de profissionais que recebiam até 2 salários, sendo expressão, ainda maior, das condições precárias de trabalho durante o período da pandemia da Covid-19. Contudo, como já fora mencionado, esta situação não ocorreu, apenas, no período pandêmico, haja vista que possuem outros determinantes estruturais, por exemplo, a “contrarreforma” trabalhista, aprovada em 2017, a partir da qual visualiza-se, cada vez mais, formas de contração e remuneração precárias, incluindo os contratos via CLT e, sobretudo, os temporários e terceirizados (Grifos nossos).

Em pesquisa realizada com assistentes sociais da seguridade social, entre 2017 e 2019, no estado do Pará, Castilho et al. (2023), por exemplo, apontam dentre os resultados do estudo que, da(o)s profissionais que trabalham na área da saúde, 61,4% da(o)s participantes são estatutária(o)s, assim como 43,6% (maioria) da(o)s assistentes sociais trabalham em hospitais públicos. Assim, o que vem sendo observado nos hospitais da alta complexidade do SUS, é que a forma de contratação predominante é o regime de contrato temporário e, no caso de Organizações Sociais (OSS), pelo regime da CLT, sendo uma forma de precarizar ainda mais as condições de trabalho. 

Constatou-se, portanto, que no caso da(o)s assistentes sociais que trabalharam em hospitais do SUS, no município de Belém-Pará, durante a pandemia da Covid-19, quando tratou-se das condições de trabalho, envolvendo particularmente a forma de admissão, os tipos de vínculos, a jornada de trabalho e os salários, a categoria profissional enfrentou um cenário já existente de precarização, mas que foi aprofundado no período pandêmico em decorrência da crise instaurada, o que expressa a continuidade e o avanço do projeto ultraneoliberal de desfinanciamento do SUS e das contrarreformas trabalhistas que atingem o conjunto da classe trabalhadora.

4 CONCLUSÃO

A(o) assistente social na área da saúde enfrenta vários desafios para a realização do seu trabalho profissional, dentre os quais aqueles relacionados às suas condições de trabalho. No que diz respeito à discussão aqui apresentada, sobre o contexto da pandemia da Covid-19, foi evidenciado que a referida pandemia afetou a categoria de assistentes sociais, bem como as demais categorias profissionais que, também, trabalham nesta política pública. Neste sentido, verificou-se que as condições de trabalho da(o) assistente social no contexto pandêmico foram agravadas pelos impactos dos determinantes políticos e econômicos naquele período, igualmente, foi aprofundado o processo de precarização do trabalho, enquanto estratégia do projeto privatista da saúde de desfinanciamento do SUS, além das contrarreformas trabalhistas.

Assim, os resultados apontaram que a(o)s assistentes sociais que trabalharam em hospitais do município de Belém-Pará, no período da pandemia, enfrentaram fragilidade e insegurança dos vínculos de trabalho, devido às formas de contratação, que apesar de serem regidas pela CLT, não asseguram estabilidade, além das baixas remunerações, de modo que os salários não condiziam com as necessidades concretas dessa(e)s profissionais. Esta situação se estende, também, aos profissionais que possuem outros tipos de vínculos instáveis, tais como o contrato temporário e o terceirizado, que no contexto da pandemia foram aprofundados, em particular quando se refere aos trabalhadora(e)s da área da saúde, mas que são determinadas pelas transformações do mundo do trabalho enquanto estratégia ultraneoliberal, que se expressa tanto pelo desfinanciamento das políticas sociais quanto pela progressiva precarização do trabalho como resposta às crises do modo de produção capitalista.
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